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PODER EXECUTIVO 
EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA  
 

 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO 

REFERÊNCIA:- Dispensa de Chamamento Público nº 01/CMDCA/2018– 

Termo de Fomento; 

BASE LEGAL:- Art. 30 e 32, da Lei Federal nº. 13.019/14; 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Associação de Proteção à 

Infância Getúlio Lima “CASA DA CRIANÇA”.  

CNPJ/MF: 53.314.068/0001-01; 

ENDEREÇO:- Avenida Oito, nº 529, Centro, CEP 14.620-000, Orlândia/SP; 

OBJETO PROPOSTO:- A parceria visa atender em período integral 220 

(duzentas e vinte) crianças na faixa etária de 04 (quatro) meses a 5 (cinco) anos 

e 11 (onze) meses de idade, principalmente de famílias de baixa renda ou que 

os pais ou responsáveis que trabalhem e não tem onde deixar seus filhos ou 

dependente, melhorando as condições de atendimento em todos os aspectos, 

visando o desenvolvimento cognitivo, social físico e afetivo dos crianças 

atendidas, além de desenvolver habilidades individuais para construção e 

manutenção de uma vida saudável. Tem como objetivo também, oferecer às 

crianças assistência em lugar seguro, com alimentação balanceada, professores 

e educadores capacitados. 

VALOR TOTAL DO REPASSE:- R$ 23.166,00 (vinte e três mil cento e 

sessenta e seis reais). 

PERÍODO:- Exercício de 2018. 

TIPO DA PARCERIA:- Termo de Fomento; 

JUSTIFICATIVA PELA DISPENSA:- O Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, do Município de Orlândia/SP, nomeou através da 

Resolução nº 001/2017, publicada no Jornal Oficial do Município, sua 

Comissão de Seleção; Para execução da parceria serão transferidos recursos 

financeiros que constituem o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, para que a organização possa realizar a parceria conforme Plano 

de Trabalho apresentado. A referida organização há anos vem desenvolvendo 

parceria com o Poder Público Municipal de maneira satisfatória. Extrai-se que 

as creches integram a educação infantil que é a primeira etapa da educação 

básica. A sua oferta é dever do Estado, gerando um direito público subjetivo 

aos pais ou responsáveis que desejarem matricular o seu filho ou dependente; 

Entende-se ser mais vantajoso que os serviços ofertados sejam desenvolvidos 

pela organização do que pelo próprio Município, fator este que atende ao 

Princípio da Economicidade, cuja ideia fundamental é de desempenho 

qualitativo, alcançando maiores resultados com os meios disponíveis, sem 

olvidar dos interesses da coletividade e dos fatores sociais. Tal princípio, alias, 

é expressamente previsto no art. 70 da Constituição Federal de 1988, bem 

como na Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União – Lei nº 8.443, de 16 de 

julho de 1992; O principal fundamento legal que reza a presente iniciativa é o 

inciso VI, do art. 30 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada 

pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015; Neste sentido, a 

legislação facultou a administração pública, dispensar a realização do 

chamamento público com organizações vinculadas a serviços da educação, sem 

fins lucrativos.  Assim, a Associação de Proteção à Infância Getúlio Lima 

“Casa da Criança” está devidamente constituída, e inscrita no Conselho 

Municipal de Educação, se aplicando nesse caso, a hipótese de dispensa de 

chamamento público de que trata o inciso VI, do art. 30, da Lei Federal nº 

13.019/2014. Essas são as principais premissas que justificam a DISPENSA 

DE CHAMAMENTO PÚBLICO, conforme prevê a Lei Federal nº 

13.019/2014. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Município 

de Orlândia/SP, em atendimento ao disposto no § 1º, art. 32, da Lei Federal nº 

13.019/2014, informam que foi autorizada a dispensa de chamamento público 

prevista no inciso VI do art. 30 da Lei Federal nº 13.019/2014, para 

formalização de parceria, através de TERMO DE FOMENTO, entre o 

MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, o CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e a ASSOCIAÇÃO 

DE PROTEÇÃO À INFÂCIA GETÚLIO LIMA “CASA DA CRIANÇA”.  

Nesse sentido torna público o extrato da justificativa emitida pela Comissão de 

 

 

 

 

 

 

 

Seleção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

ratificada e deferida pelo Prefeito Municipal de Orlândia/SP, cujo inteiro teor 

pode ser consultado diretamente na sede da Prefeitura Municipal de 

Orlândia, situada na Praça Coronel Orlando, nº 600, Centro, Orlândia/SP, no 

horário das 09 às 16 horas, ou requerido pelo e-mail 

convênios@orlandia.sp.gov.br. Na forma do § 2º, do art. 32, da Lei Federal 

nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para eventual 

impugnação, que deverá ser apresentada no Protocolo Geral da Prefeitura 

Municipal de Orlândia, endereçada a Comissão de Seleção do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.  

Orlândia, 31 de janeiro de 2018. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA (SP) torna público o 

que segue:  

EXTRATO DA ATA DE ABERTURA DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 01/2017, cujo objeto é a seleção da Organização da Sociedade Civil para 

realizar ações previstas na Política de Assistência Social, no âmbito da 

Proteção Social Especial, de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços 

de Socioassistenciais, com a finalidade de executar serviço de acolhimento 

provisório e excepcional para crianças e adolescentes de 0 (zero) a 18 

(dezoito) anos de idade, de ambos os sexos, encaminhados pelo Conselho 

Tutelar e/ou Poder Judiciários, sob medida de proteção e sem situação de 

risco pessoal e social, cujas famílias ou responsáveis encontram-se 

temporariamente impossibilitados de cumprir suas funções de cuidado e 

proteção. Em razão do não comparecimento de nenhuma Organização da 

Sociedade Civil, O Chamamento Público foi declarado DESERTO e foi 

encerrada a sessão. Em 05 de janeiro de 2018. COMISSÃO DE SELEÇÃO. 
 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO 

REFERÊNCIA:- Dispensa de Chamamento Público nº 02/CMDCA/2018– 

Termo de Fomento; 

BASE LEGAL:- Art. 30 e 32, da Lei Federal nº. 13.019/14; 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: ANGELS – Centro de 

Atividades para Pessoas Especiais – “PROJETO VITÓRIA”. 

CNPJ/MF: 14.168.067/0001-44; 

ENDEREÇO:- Avenida P, nº 199ª, Jardim Parisi, CEP 14.620-000, 

Orlândia/SP; 

OBJETO PROPOSTO:- A parceria visa a execução do Serviço de Proteção 

Social Especial de Média Complexidade destinada ao desenvolvimento de 

atividades conjuntas, capazes de propiciar a plena operacionalização do 

serviço que tem a finalidade de promover a melhoria na qualidade de vida, a 

autonomia e a inclusão social de crianças com qualquer tipo de deficiência, 

seja ela, física, mental, auditiva, visual ou transtorno comportamental, 

assegurando-lhe o pleno exercício da cidadania, promovendo e articulando 

com serviços e programas de assistência social, saúde, esporte adaptado, 

lazer e cultura, realizado através de palestras, grupos de apoio e orientação 

sociofamiliar, voltadas aos pais, cuidadores e/ou responsáveis, com foco 

principal no fortalecimento do vínculo, entre os envolvidos e efetivar as 

políticas públicas através de garantias de direitos. 

VALOR TOTAL DO REPASSE:- R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos 

reais). 

PERÍODO:- Exercício de 2018. 

TIPO DA PARCERIA:- Termo de Fomento; 

JUSTIFICATIVA PELA DISPENSA:- O serviço prestado pela 

organização será voltado a diminuir a exclusão social tanto do dependente, 

quanto do cuidador, a sobrecarga decorrente da situação de 

dependência/prestação de cuidados prolongados, bem como a interrupção e 

superação das violações de direitos que fragilizam a autonomia e 

intensificam o grau de dependência da pessoa com deficiência. O Serviço de 

Proteção Social Especial de Média Complexidade tem como público alvo, 

pessoas com deficiência e suas famílias; que a ANGELS – Centro de 
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Atividades para Pessoas Especiais – ‘PROJETO VITÓRIA” vem há anos 

desenvolvendo suas atividades em parceria com o Poder Público Municipal de 

maneira satisfatória, que a ANGELS – Centro de Atividades para Pessoas 

Especiais “ PROJETO VITÓRIA” é qualificada como organização da 

sociedade civil sem fins lucrativos, dedicado a ofertar serviços para pessoas 

com deficiência intelectual e múltipla e seus familiares, conforme prevê a 

Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009 – Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais, estando inscrita no CMAS e credenciada pelo 

órgão gestor da respectiva política; a organização da sociedade civil 

denominada ANGELS – Centro de Atividades para Pessoas Especiais 

“PROJETO VITÓRIA” cumpre cumulativamente os requisitos do art. 2º da 

Resolução nº 21, de 24 de novembro de 2016 do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário – Conselho Nacional de Assistência Social, 

se aplicando nesse caso, a hipótese de dispensa de chamamento público de que 

trata o inciso VI do art. 30 da Lei Federal 13.019/2014, uma vez que o objeto 

do plano de trabalho é a prestação de serviços regulamentados e a 

descontinuidade da oferta pela organização apresenta dano mais gravoso à 

integridade do usuário, conforme art. 3º da referida Resolução. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Município 

de Orlândia/SP, em atendimento ao disposto no § 1º, art. 32, da Lei Federal nº 

13.019/2014, informam que foi autorizada a dispensa de chamamento público 

prevista no inciso VI do art. 30 da Lei Federal nº 13.019/2014, para 

formalização de parceria, através de TERMO DE FOMENTO, entre o 

MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, o CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e ANGELS – Centro 

de Atividades para Pessoas Especiais – “PROJETO VITÓRIA”. Nesse 

sentido torna público o extrato da justificativa emitida pela Comissão de 

Seleção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

ratificada e deferida pelo Prefeito Municipal de Orlândia/SP, cujo inteiro teor 

pode ser consultado diretamente na sede da Prefeitura Municipal de Orlândia, 

situada na Praça Coronel Orlando, nº 600, Centro, Orlândia/SP, no horário das 

09 às 16 horas, ou requerido pelo e-mail convênios@orlandia.sp.gov.br. Na 

forma do § 2º, do art. 32, da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 

05 (cinco) dias para eventual impugnação, que deverá ser apresentada no 

Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Orlândia, endereçada a Comissão 

de Seleção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.  

Orlândia, 30 de janeiro de 2018. 

 

OS CANDIDATOS ABAIXO RELACIONADOS APROVADOS NO 

PROCESSO SELETIVO Nº 01/2014, DEVERÃO COMPARECER Á 

RUA 3, 565- CENTRO – ORLÂNDIA-SP, NO DIA 02 DE 

JANEIRO DE 2018 AS 09h00min. PARA ATRIBUIÇÃO DE 
VAGA EM CARÁTER TEMPORÁRIO. O NÃO 

COMPARECIMENTO CARACTERIZARÁ A DESISTÊNCIA DA 

VAGA. 

AUXILIAR DE EDUCAÇÃO 
CLASS. NOME RG 

01 MARISA TAKAHASHI MARANGONI 38.687.851-1 

02 MICHELLE CRISTINA STABILE 44.558.079-3 

03 MARIA JULIA DA CRUZ 41.433.225-8 

04 CARLA ROBERTA TEIXEIRA 41.350.041-X 

05 CÍNTIA GONÇALVES MUNHOZ 40.086.122-7 

06 FERNANDA APARECIDA BATISTA SANTOS 26.434.781-X 

07 JULIANA MACEIÓ 42.234.470-9 

08 RAQUEL TEIXEIRA LEITE GARCIA 30.275.357-6 

09 ALINE PAULISTA GOBI DE ALMEIDA 33.832.643-1 

10 RAQUEL REGINA VICENTE 24.308.726-3 

11 RITA DE CÁSSIA LOPES O. GUERRERO 30.220.640-1 

12 MARIA APARECIDA MARCORIO 30.222.511-0 

13 RAQUEL DA SILVA 49.092.646-0 

14 FABIANA REGINA SCHNEIDER SCHAEFER 11.042.324-1 

15 BEATRIZ CAROLINE REZENDE DASILVA 47.092.748-3 

16 LUCINÉIA APARECIDA DE CARVALHO 24.436.730-9 

17 LAILA AUGUSTA MOREIRA DE OLIVEIRA 49.734.118-9 

18 JOÃO CARLOS BALDÃO 43.370.850-5 

19 STEPHANY CAROLINE MENGONI PINHEIRO 44.644.534-4 

20 NAIANE CRISTINA ROSA DE LIMA 42.233.891-6 

 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto 
Prefeito Municipal 
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